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Resumo
Evidências empíricas anteriores sugerem que o envelhecimento tornou-se uma preocupação para vários setores so-
ciais, dentre eles, para as políticas de seguridade social que desempenham um papel fundamental no apoio ao idoso. 
Faz-se necessário iniciar processos de compilação e síntese dessas evidências. Este protocolo de revisão sistemática 
será conduzido seguindo o Manual Cochrane, a declaração PRISMA-P e incluirá artigos de pesquisa originais quanti-
tativos. As buscas serão realizadas nas seguintes bases de dados: Embase, Web of  Science, Scopus, PubMed Central, 
CINAHL, ASSIA e APA PsycNet. Os artigos elegíveis, publicados entre 1979 e 2022, serão revisados para avaliar a 
qualidade e extrair os dados. Uma abordagem quantitativa será utilizada para os resultados primários. Se a metanálise 
não for possível, será realizada uma síntese narrativa e qualitativa. Os resultados desta revisão contribuirão para uma 
melhor compreensão da relação do envelhecimento com as políticas de seguridade social.
Palavras-chave: Envelhecimento; Seguridade Social; Idoso.

Aging and Social Security Policies: A Systematic Review Protocol

Abstract
Previous empirical evidence suggests that aging has become a concern for several social sectors, among them social 
security policies that play a key role in supporting the elderly. It is necessary to initiate processes of  compilation and 
synthesis of  this evidence. This systematic review protocol will be conducted following the Cochrane Handbook, the 
PRISMA-P statement, and will include original quantitative research papers. Searches will be conducted in the following 
databases: Embase, Web of  Science, Scopus, PubMed Central, CINAHL, ASSIA, and APA PsycNet. Eligible articles, 
published between 1979 and 2022, will be reviewed to assess quality and extract data. A quantitative approach will be 
used for the primary results. If  meta-analysis is not possible, a narrative and qualitative synthesis will be held. The 
results of  this review will contribute to a better understanding of  the relationship of  aging to social security policies.
Keywords: Aging; Social Security; Elderly.
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Introdução
O envelhecimento populacional está tornando-se 

uma das transformações sociais mais significativas do 
século XXI, com implicações para praticamente todos 
os setores da sociedade, incluindo os mercados de tra-
balho e financeiro, a demanda por bens e serviços como 
moradia, transporte, proteção social, estruturas familiares 
e laços intergeracionais (UN, 1992). Estima-se que até 
2050 haverá 1,5 bilhões de pessoas com 65 anos ou mais 
no mundo, sendo mais do que duplicado o número de 
indivíduos nessa faixa etária no ano de 2020 (UN, 2020). 
A porcentagem de idosos na população mundial deverá 
aumentar de 9,3% em 2020 para 16,0% em 2050, o que 
indica que, em meados do século XXI, uma em cada 
seis pessoas no mundo terá 65 anos de idade ou mais 
(UN, 2020).

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2005) 
conceitua pessoas idosas com base em critérios de idade 
para fins de pesquisa. Segundo esse critério, uma pessoa 
idosa é aquela com 60 anos ou mais que vive em países 
em desenvolvimento e uma pessoa com 65 anos ou mais 
que vive em países desenvolvidos. Entretanto, o proces-
so de envelhecimento depende de fatores biológicos, 
psicológicos e sociais (Pereira, Freitas, Mendonça, Marçal, 
Souza, Noronha, Lessa, Melo, Gonçalves & Sholl-Franco, 
2004; Dziechciaż & Filip, 2014).

O envelhecimento é um processo contínuo, multi-
dimensional e multidirecional de mudanças ditadas pela 
ação simultânea dos determinantes genético-biológicos 
e socioculturais do ciclo de vida (Baltes & Smith, 2004). 
Do nascimento à morte, há uma sequência de eventos 
configurada em etapas que estão relacionadas ao processo 
reprodutivo da sociedade, tais como infância, adolescência 
e vida adulta. As etapas do desenvolvimento humano exi-
gem a realização de tarefas específicas que desencadeiam 
um processo de transição qualitativa de competências para 
lidar com as próprias demandas (Denssen & Costa Junior, 
2008). As mudanças morfológicas, funcionais, bioquímicas 
e psicológicas que ocorrem durante o processo de enve-
lhecimento geram limitações físico-motoras, sensoriais, 
sociais e emocionais que afetam a autonomia e a liberdade 
do indivíduo, tornando-o suscetível à dependência de 
cuidados (Camarano & Scharftein, 2010).

O modo de envelhecer varia de indivíduo para 
indivíduo e pode ser geneticamente determinado ou in-
fluenciado pelo estilo de vida, características ambientais 
e estado nutricional de cada um, e não acontece simul-
taneamente em todo o organismo, nem está associado à 
existência de uma doença (Palacios, 2004; Ávila, Guerra 

& Meneses, 2007). As condições de dependência são 
frequentemente influenciadas por fatores adversos, tais 
como a qualidade dos cuidados recebidos e/ou restri-
ções ambientais. Em geral, a dependência dos idosos 
está relacionada à produção/consumo, manutenção ou 
não da saúde, habilidade/deficiência física e mental, e 
desempenho ou não das tarefas domésticas (Camarano, 
2002). Apesar disso, também permanece a concepção por 
parte de indivíduos em idade ativa para o trabalho que, 
na velhice, suas necessidades materiais de existência serão 
fornecidas pelo governo ou por membros da família, o 
que envolve um mecanismo de transferência intergera-
cional (Camarano, 2014).

Estudos têm demonstrado que, atualmente, a pessoa 
idosa pode ser representada como a pessoa que mantém 
o controle do seu corpo para preservar sua juventude que 
é ativa, sábia e disposta a realizar seus sonhos e desejos, 
mas também pode ser representada como a pobre, doente, 
isolada, assexuada e abandonada à própria sorte (Parales & 
Dulcey-Ruiz, 2002; Ogg, Renaut, Hillcoat-Nallétamby & 
Bonvalet, 2010). Essas diferentes imagens dos idosos coe-
xistem na sociedade contemporânea e é possível encontrar 
um indivíduo ativo, com renda própria e sem dependência 
de outros ou um beneficiário dependente da aposentadoria 
por invalidez concedida pelo Estado.

Analisar o processo de transição para a velhice, eta-
pa específica do ciclo de vida, é essencialmente investigar 
a transformação das formas de solidariedade e da família 
das quais emergem novas formas de cuidado e gestão da 
velhice que acompanharam o progresso do capitalismo 
(Debert, 1999). Todos esses fatores contribuem para que 
os idosos tenham sua autoestima afetada, muitos rejeitan-
do o próprio envelhecimento devido à imagem que fazem 
de si mesmos como resultado de imposições sociais. Para 
muitos idosos, a realidade da exclusão esteve presente 
durante toda a sua trajetória de vida e acentuou-se ainda 
mais na velhice. Essas condições geram repercussões 
ainda piores quando pensa-se que na única fase em que 
acreditavam alcançar dignidade e respeito tornam-se 
vítimas de um sistema opressivo e excludente (Minayo 
& Coimbra Junior, 2011). No entanto, tratar a velhice 
sob a perspectiva da decadência física e da ausência de 
papéis sociais leva-nos a pensar na necessidade de uma 
socialização progressiva da gestão do envelhecimento que, 
durante muito tempo, foi considerada própria da esfera 
familiar, assim como de instituições privadas ou filantró-
picas. Afinal, por causa de questões culturais, sociais e 
até demográficas, o tema do envelhecimento tornou-se 
uma questão pública (Debert, 2000; Guillemard, 2010).
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Nesse sentido, o primeiro marco na conquista dos 
direitos dos idosos e de toda a sociedade foi em 10 de 
dezembro de 1948, quando a Organização das Nações 
Unidas (ONU) consolidou e proclamou globalmente a De-
claração Universal dos Direitos Humanos. Esse documento 
foi elaborado com pretensões universais, na intenção de 
estabelecer um nível mínimo de proteção para todos os 
seres humanos, independentemente da raça, origem, cor, 
idade, sexo, religião, nacionalidade etc., uma vez que as 
atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial 
mostraram a incerteza jurídica de deixar a provisão e a 
aplicação dos Direitos Humanos a critério de cada Estado 
(Bobbio, Matteucci & Pasquino, 1998). A Declaração dos 
Direitos Humanos representa o compromisso dos mem-
bros da ONU de direcionar a proteção social para um con-
ceito amplo e universal, procurando inspirar as sociedades 
para um desenvolvimento mais humanitário e solidário.

A partir de então, o princípio da dignidade humana 
foi considerado de valor espiritual máximo, supremo, 
moral, ético e intangível. A dignidade do indivíduo veio 
para servir como propulsor da intangibilidade da vida 
humana, resultante dela, do respeito à integridade física 
e psicológica das pessoas, da admissão da existência de 
pressupostos materiais e patrimoniais mínimos necessários 
para que se possa viver e respeitar as condições funda-
mentais de liberdade e igualdade (Melo, 2008). Assume-se, 
portanto, que o envelhecimento digno ocorre quando 
a população alvo tem acesso a todos os seus direitos, 
respeitando as especificidades regionais, culturais e até 
mesmo experienciais.

Dentre os direitos fundamentais estabelecidos pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, destaca-se 
a seguridade social, pois tem origem na necessidade da 
sociedade de estabelecer métodos de proteção contra 
os diversos riscos inerentes ao ser humano, tais como 
doença, gravidez e velhice, garantindo apoio financeiro 
para cobrir eventos que impedem ou dificultem o trabalho 
ao longo da vida (Ibrahim, 2019). Segundo Morlachetti, 
Guzmán e Cuevas (2007), a seguridade social, o trabalho 
e o apoio à família representam as principais fontes de 
recursos financeiros na velhice, e a importância de cada 
uma dessas categorias varia de um país para o outro, de 
acordo com as características do desenvolvimento socioe-
conômico, do mercado de trabalho e do estágio de tran-
sição demográfica. Portanto, é inegável que a seguridade 
social é uma área de política social importante na vida da 
população idosa, especialmente porque, em muitos países, 
esse tipo de política é a que garante o acesso à saúde e 
à assistência social.

Acontece que as decisões sobre as políticas de segu-
ridade social em cada país são baseadas em indicadores 
estabelecidos por políticos e especialistas que procedem 
da viabilidade financeira do sistema (Prammer, 2019; 
Heer, Polito & Wickens, 2020). Entretanto, a seguridade 
social está além das questões econômicas e fiscais, é 
preciso compreender que o sistema é direcionado a um 
estrato social dependente dessa política e suas mudanças 
afetam a população, tanto social quanto individualmente. 
Especialmente na velhice, uma etapa da vida em que o 
indivíduo enfrenta muitas perdas, na qual o potencial de 
estresse de eventos incontroláveis tende a ser maior, na 
medida em que há uma diminuição dos recursos e um 
aumento das possibilidades de viver com eventos nega-
tivos (Fontes & Neri, 2015).

Aos efeitos da velhice podem ser acrescentados 
os da pobreza, desnutrição, baixo nível educacional, ser 
mulher, pertencer a grupos excluídos por critérios raciais 
e discriminação por idade (Neri, 2006). Quanto maior a 
sensação de controle sobre o evento, menor a chance de 
desenvolver problemas de adaptação, tais como sintomas 
depressivos, isolamento social, doenças somáticas e de-
pendência (Diehl, 1999). A seguridade social foi criada 
no intuito de equilibrar as perdas na velhice, de modo 
que o indivíduo possa sentir-se inserido em um sistema 
público de saúde, ter assistência e ser apoiado por um 
benefício de aposentadoria, pensão, seguro, entre outras 
denominações, no momento em que não está mais inse-
rido no mercado de trabalho.

Como o grau de dependência dos idosos é deter-
minado em grande parte pela provisão de renda paga 
pelo Estado, é possível observar quando o poder estatal 
modifica os requisitos para receber benefícios de pensão e 
afeta uma fração considerável da renda de famílias inteiras 
(Camarano, 1999). Em outras palavras, o perfil do sistema 
de seguridade social adotado pelos governos influenciará 
na qualidade de vida que a população idosa alcançará 
em uma perspectiva geral e, no critério individual, pode 
influenciar diretamente no desenvolvimento de problemas 
no campo da saúde mental. Assim, o conhecimento para 
lidar com o processo de envelhecimento deve ser um 
compromisso de política pública.

A ONU adverte que os idosos são cada vez mais 
vistos como contribuintes para o desenvolvimento, cujas 
capacidades de agir para o próprio aperfeiçoamento e o 
das sociedades devem ser tecidas em políticas programa-
das em todos os níveis (UN, 2020). Nas próximas déca-
das, muitos países provavelmente enfrentarão pressões 
fiscais e políticas relativas aos sistemas públicos de saúde, 
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previdência e proteção social para uma população cada 
vez mais envelhecida.

As noções homogeneizadoras que tratam do enve-
lhecimento, especialmente demografia, cronologia com 
ênfase na extensão da vida por números estatísticos, 
associadas a discursos e práticas que caracterizam a ve-
lhice, têm servido como subsídios não para expandir os 
direitos sociais, mas para restringi-los e desmantelar as 
políticas sociais protetoras para os idosos (Teixeira, 2018). 
Portanto, compreender a relação do envelhecimento com 
as políticas de seguridade social pode desempenhar um 
papel decisivo para demonstrar como essas categorias 
estão sendo tratadas como uma questão pública, re-
lacionadas às pessoas de meia-idade e idosas em uma 
perspectiva global.

Até o momento, há uma ausência de síntese que 
compile a relação entre o envelhecimento e as políticas 
de seguridade social na literatura. O objetivo é rever 
sistematicamente estudos que tenham investigado essa 
relação e, para atingir esse objetivo, a revisão sistemática 
responderá às seguintes perguntas: como o envelhecimen-
to é caracterizado com base nas políticas de seguridade 
social? O envelhecimento tem sido utilizado para justificar 
mudanças nas políticas de seguridade social?

Método
O objetivo deste estudo é realizar uma revisão sis-

temática que caracterize o processo de envelhecimento 
com base nas políticas de seguridade social, compreender 
se e/ou em que aspectos essa caracterização promove 
mudanças nas políticas de seguridade social e na vida dos 
idosos, principalmente em termos de saúde.

Esta revisão sistemática será realizada seguindo o 
Manual Cochrane para Revisões Sistemáticas (Higgins, 
Thomas, Chandler, Cumpston, Li, Page & Welch, 2020) e 
os dados obtidos serão reportados a partir das diretrizes 
e recomendações do modelo Preferred Reporting Items for 
Systematic Reviews and Meta-Analysis Protocols (PRISMA-P) 
(Moher, Shamseer & Clarke, 2015). Citações e referências 
serão gerenciadas no software Mendeley e os dados serão 
extraídos e reportados em um diagrama de fluxo. Este 
protocolo de revisão sistemática foi registrado no Registro 
Internacional de Prospectiva de Revisões Sistemáticas 
(PROSPERO) (número de registro: CRD42021225820).

Critérios de elegibilidade

Tipos de estudos
Os tipos de estudos incluídos serão apenas artigos 

originais de pesquisa quantitativa. Além disso, a revisão 

incluirá estudos completos e disponíveis gratuitamente 
para download, publicados em inglês, português, espanhol 
e francês, de 1979 a 2022. A escolha do ano de 1979 
para iniciar a busca de estudos é devido à mudança nas 
políticas adotadas pelos países de um estado de bem-
-estar social para uma estrutura neoliberal, marcada 
pela eleição de Margaret Thatcher no Reino Unido, em 
maio de 1979.

Protocolos, dissertações, livros, capítulos de livros, 
relatórios, ensaios clínicos, relatos de casos, comentários 
e manuscritos inéditos, material de conferência, artigos de 
revisão, metanálises e revisões sistemáticas serão excluídos 
da revisão, uma vez que esse tipo de literatura poderia 
conter evidências anedóticas ou reflexivas baseadas em 
estudos primários que poderiam duplicar ou distorcer os 
resultados encontrados nas buscas. Além disso, os estudos 
cujo objetivo principal é a validação de instrumentos e 
escalas também serão excluídos. Uma nova pesquisa será 
realizada antes da análise final, para recuperar outros 
estudos para revisão e fazer possível inclusão.

Tipos de participantes
Esta revisão considerará os participantes que estão 

no processo de transição para a aposentadoria ou apo-
sentados. A aposentadoria é definida como a transição de 
idosos (>60 anos) do engajamento da força de trabalho 
para a inatividade.

Envolvimento do paciente e do público
Nenhum paciente envolvido.

Exposição
A aposentadoria, geralmente, refere-se à saída da 

vida profissional remunerada, mas essa transição pode 
acontecer de muitas maneiras. Pode consistir no direito 
de solicitar pensão por velhice, aposentadoria antecipa-
da, desemprego ou o direito de receber aposentadoria 
por invalidez. A aposentadoria pode ser voluntária ou 
involuntária, pode ser gradual ou repentina e pode ser 
temporária ou permanente, o que varia de acordo com 
a política de seguridade social estabelecida no país para 
aquele indivíduo. Portanto, essas exposições podem ser 
benefícios de pensão, seguro saúde, assistência subsidiada 
e outros esquemas contributivos.

Tipos de medidas de resultado
Para esta revisão, procurar-se-á entender o enve-

lhecimento com base nas políticas de seguridade social, 
identificando as características para a percepção da 
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aposentadoria, tais como idade, sexo, raça, trabalhador, 
não trabalhador, imigrante ou nacional. Serão incluídos 
estudos cujos principais resultados relacionam as carac-
terísticas encontradas com a expectativa de vida, estilo 
de vida e/ou saúde dos idosos. Serão excluídos os estu-
dos que não avaliam as políticas de seguridade social ou 
que utilizam modelos de projeção econômico-financeira.

Medidas de efeito
Se necessário, medidas de efeito, tais como riscos 

relativos, índices de probabilidade, intervalos de confiança 
ou coeficientes de correlação, serão utilizadas para repre-
sentar quantitativamente os resultados.

Resultados adicionais
Identificar os critérios utilizados para justificar as 

mudanças nas políticas de seguridade social.

Estratégias de busca

Buscas eletrônicas
As bases de dados foram inicialmente pesquisadas 

no período de março de 2021 a julho de 2021. Uma 
atualização das buscas será realizada para o ano de 
2022. Nessa ocasião, as buscas manuais serão realizadas 
verificando listas de referência de estudos relevantes e 
fazendo uma busca complementar no Google Scholar. As 
buscas serão realizadas a partir dos seguintes bancos de 
dados eletrônicos: Embase (Excerpta Medica Database), 
Web of  Science (Science and Social Science Citation 
Index), Scopus, PubMed Central, CINAHL (Cumulative 
Index to Nursing and Allied Health Literature), ASSIA 
ProQuest (Applied Social Sciences Index and Abstracts) 
e APA PsycNet (American Psychological Association).

Critérios de pesquisa
Os navegadores de vocabulário controlados, MeSH 

(Medical Subject Headings) e EMTREE (Embase Subject 
Headings), foram utilizados para a estratégia de busca e 
estabelecimento das seguintes palavras-chave: aging AND 
social security. Além disso, operadores booleanos foram 
utilizados para especificar a estrutura sintática dos termos 
de busca que foram testados e estabelecidos para todos 
os bancos de dados. A tabela 1 apresenta os critérios de 
busca completos:

Palavras-
-chave

Numeração Critérios de busca

Social Security
1. Social Security
2. MeSH/EMTREE descriptor 

Social Security (this term only)
3. #1 OR #2

Aging
4. Aging
5. MeSH/EMTREE descriptor 

Aging (this term only)
6. #4 OR #5
7. #3 AND #6

Fonte: elaboração própria.

Registros dos estudos

Processo de seleção
Todos os resultados da pesquisa serão importados 

para o software Mendeley para gerenciar os dados e elimi-
nar duplicatas. Dois revisores independentes farão uma 
seleção preliminar de títulos e resumos dos textos para 
inclusão e exclusão. Posteriormente, o texto completo 
será obtido e dois revisores aplicarão os critérios de in-
clusão e exclusão para identificar os estudos relevantes 
que serão incluídos na análise sistemática da revisão. 
As discrepâncias serão resolvidas em consenso, com a 
intervenção do terceiro revisor.

Processo de extração de dados
Os dados serão extraídos por dois pesquisadores 

independentes, usando o software Mendeley para veri-
ficar a existência de referências duplicadas. Esses dois 
pesquisadores revisarão os títulos e resumos dos artigos 
que potencialmente atendam aos critérios de inclusão. 
Em seguida, os pesquisadores revisarão de modo inde-
pendente o texto completo dos estudos potencialmente 
elegíveis. Após o processo de extração dos dados, dois 
dos pesquisadores lidarão com qualquer desacordo por 
meio de consenso e, se necessário, com o envolvimento 
de um terceiro pesquisador. O procedimento de seleção 
será documentado de acordo com as diretrizes do PRIS-
MA e relatado em um diagrama de fluxo (Moher, Liberati, 
Tetzlaff, Altman & The PRISMA Group, 2009).

Avaliação da qualidade
A revisão incluirá diferentes tipos de estudos, por-

tanto, serão utilizadas versões da escala de avaliação 

Tabela 1 - Critérios de busca completos 
para bancos de dados eletrônicos
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de qualidade Newcastle-Ottawa (NOS), adaptadas para 
estudos de controle de casos, estudos de coorte, estudos 
transversais e surveys (Wells, Shea, O’Connell, Peterson, 
Welch, Losos & Tugwell, 2011). Os estudos serão ava-
liados por dois pesquisadores, independentemente. Para 
resolver quaisquer discordâncias na pontuação dos artigos, 
será consultado o parecer de um terceiro pesquisador.

Síntese de dados
Após as análises, se os dados forem pertinentes à 

análise quantitativa, será utilizada uma abordagem meta-
nalítica. Dependendo dos resultados da avaliação da hete-
rogeneidade entre os estudos, será selecionado o modelo 
fixo ou o modelo de efeitos aleatórios. A estatística I2 
(e IC 95%) será utilizada para avaliar a heterogeneidade 
dos estudos. Essa estatística será interpretada utilizando 
a seguinte classificação sugerida: baixa (25%-49%), mode-
rada (50%-74%) e alta (≥75%) heterogeneidade (Higgins 
& Thompson, 2002). O significado da heterogeneidade 
será calculado utilizando o teste χ2 com a estatística Q 
da Cochrane (P<0,05) (Higgins, Thompson, Deeks & 
Altman, 2003). Além disso, se a metanálise for viável, 
será realizada uma análise de subgrupo baseada nas 
características dos participantes, tais como: idade, sexo, 
raça, trabalhador, não trabalhador, imigrante ou nacional. 
Todas as análises estatísticas serão realizadas utilizando o 
software de colaboração Cochrane (RevMan V.5.3).

Se não for possível realizar uma metanálise, será 
produzida uma síntese narrativa e temática apresentan-
do uma tabela com os resultados mais importantes dos 
artigos selecionados de acordo com os itens descritos na 
extração de dados. Assim, também serão criadas catego-
rias de análise de acordo com o tema central da revisão, 
principalmente associadas à relação do envelhecimento 
com as políticas de seguridade social. Para a criação das 
categorias, será utilizado o método metaetnográfico, pro-
posto por Noblit e Hare (1988), que auxilia na síntese 
dos estudos, combinando os resultados encontrados nos 
artigos analisados de forma interpretativa e não agre-
gativa, para gerar um nível de análise superior que gere 
uma contribuição mais relevante do que os resultados 
individuais de cada investigação (Noblit & Hare, 1988). 
As sete fases tradicionais de Noblit e Hare (1988) serão 
seguidas para a metaetnografia, as quais sobrepõem-se e 
repetem-se à medida que a síntese avança, elas são:

Fase 1: “Começando”. O interesse em realizar um 
trabalho interpretativo e uma síntese explicativa sobre 
o envelhecimento com base nas políticas de seguridade 
social é estabelecido.

Fase 2: “Decidir o que é relevante para o interesse 
inicial”. São definidos os critérios de elegibilidade para a 
escolha dos estudos que serão incluídos na metaetnografia 
e os critérios para avaliar a qualidade metodológica.

Fase 3: “Leitura dos estudos”. Uma leitura e uma 
releitura dos estudos selecionados que permitirão extrair 
os resultados e conclusões de cada um deles, formulando 
metáforas-chave.

Fase 4: “Determinação de como os estudos estão 
relacionados”. Uma lista das principais metáforas extraí-
das será feita, organizando-as para facilitar a comparação, 
dentro e entre os estudos.

Fase 5: “Traduzindo os estudos uns nos outros”. 
Essa fase será aplicada como uma estratégia de síntese, 
a “tradução recíproca entre estudos”, que consiste em 
examinar interativamente os estudos analisados em rela-
ção às suas semelhanças. Para isso, por meio da lista de 
metáforas que será criada, serão verificadas as principais 
metáforas em relação a outras metáforas dentro de cada 
estudo. No final dessa fase, será estabelecido se os estu-
dos são diretamente comparáveis, ou seja, se as metáforas 
extraídas expressam as semelhanças entre os resultados 
de cada estudo.

Fase 6: “Sintetizando as traduções”. As metáforas 
serão organizadas em categorias temáticas que represen-
tam as características ou dimensões do envelhecimento 
com base nas políticas de seguridade social.

Fase 7: “Expressar a síntese”. Essa fase consiste em 
analisar as interpretações obtidas na síntese das traduções, 
comparando as categorias temáticas criadas, permitindo 
a geração de uma nova síntese interpretativa do enve-
lhecimento com base nas políticas de seguridade social.

Discussão e considerações finais
O envelhecimento populacional está crescendo como 

uma preocupação na sociedade contemporânea e tornou-
-se um objeto de estudo para múltiplas áreas do conhe-
cimento. A seguridade social é uma política pública de 
extrema relevância para as pessoas idosas, a qual enfrenta 
uma pressão política direta em decorrência desse fenôme-
no. Espera-se que os resultados desta revisão sistemática 
forneçam uma descrição detalhada e sintetizada de como 
o envelhecimento é caracterizado com base nas políticas 
de seguridade social, identificando as possíveis impli-
cações desse processo para a manutenção ou reforma 
dos sistemas de seguridade social e, especialmente, suas 
implicações para a saúde das pessoas que estão próximas 
da idade de aposentadoria ou aposentadas.

A revisão sistemática proposta será relatada utilizan-
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do a declaração sistemática e metanálise do PRISMA-P 
(Moher, Shamseer & Clarke, 2015). Qualquer correção 
ou melhoria feita a este protocolo, durante o desenvol-
vimento do estudo, será relatada no PROSPERO e será 
indicada no relatório final. Os pontos fortes desta revisão 
são: a inclusão de estudos aplicados em diferentes con-
textos humanos (social, econômico, psicológico, clínico) 
sobre o envelhecimento e a seguridade social e a inclusão 
de estudos de 1979 a 2022 em quatro idiomas: inglês, 
português, espanhol e francês. Por outro lado, a principal 
limitação desta revisão é a não inclusão da literatura cin-
za (dissertações, livros, capítulos, relatórios, material de 
conferência, artigos de opinião, comentários e resenhas), 
a qual poderia acrescentar informações importantes que 
poderiam contribuir para o seu desenvolvimento. Entre-
tanto, devido ao acúmulo de dados empíricos publicados, 
resultantes de pesquisas básicas sobre o assunto, sua 
coleta pode ser representativa na revisão.

Aprovação ética
A aprovação de um comitê de ética não é necessária 

para um protocolo de revisão sistemática. Os resultados 
serão publicados em uma revista de saúde ou de ciências 
sociais revisada por pares.

Contribuições dos autores
LT contribuiu para a concepção desta revisão sis-

temática. O manuscrito do protocolo foi redigido por 
LT e FU e revisado por JP e HM. Todos os autores 
desenvolveram estratégias de busca e avaliação. Todos os 
autores leram e comentaram criticamente cada rascunho 
do manuscrito. Finalmente, todos os autores aprovaram 
o manuscrito final.
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